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PARECER ÚNICO Nº 0209562/2018  

INDEXADO AO PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licenciamento Ambiental 8765/2013/002/2015 Sugestão pelo Indeferimento 

FASE DO LICENCIAMENTO: Licença de Instalação - LI VALIDADE DA LICENÇA: - 

 

PROCESSOS VINCULADOS CONCLUÍDOS: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

APEF 05816/2015 Não analisado 

 

EMPREENDEDOR: 
Departamento de Obras Públicas do Estado 
de Minas Gerais 

CNPJ: 23.971.203/0001-20 

EMPREENDIMENTO: 
Sistema de Contenção de Cheias do Rio 
Muriaé – Adequação da Calha Fluvial Rio 
Muriaé 

CNPJ: 23.971.203/0001-20 

MUNICÍPIO(S): Muriaé ZONA: Urbana 

COORDENADAS GEOGRÁFICA 
(DATUM): WGS84 

LAT/Y  7664320 LONG/X  768146 

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: 

 INTEGRAL   ZONA DE AMORTECIMENTO   USO SUSTENTÁVEL  X NÃO 

BACIA FEDERAL:  Paraíba do Sul BACIA ESTADUAL: Rio Muriaé 

UPGRH:  PS 02 SUB-BACIA: - 

CÓDIGO: ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM 74/04): CLASSE 

E-03-03-4 Retificação de curso d´água – 5,82 km 5 

RESPONSÁVEL PELA ÁREA AMBIENTAL: REGISTRO: 

Guilherme Braga Miranda de Freitas  
CREA MG 166411-D/ ART 
14201400000002138983 

RESPONSÁVEIS PELOS PROJETOS DE ENGENHARIA  

PLANEX S/A – Consultoria de Planejamento e execução  

RESPONSÁVEIS PELO ESTUDO AMBIENTAL  

Edutek Empreendimentos Ltda.  

RELATÓRIO DE VISTORIA: Não foi realizada  DATA: - 

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULA ASSINATURA 

Marcela Cristina Prado Silva - Analista Ambiental  (gestora) 1.375.263-9  

Mariana Antunes Pimenta - Analista Ambiental 1.375.263-9  

Adriano Tostes de Macedo - Analista Ambiental 1.043.722-6  

Verônica Maria Ramos do Nascimento França - Analista Jurídico 1.396.739-3  

De acordo: Angélica Aparecida Sezini 

Diretora de Controle Processual - SUPPRI   
1.021.314-8 

 

De acordo: Leonardo Vieira de Faria 
Diretor de Análise Técnica - SUPPRI 

1.066.496-9 
 

De acordo: Rodrigo Ribas 
Superintendente de Projetos Prioritários 

1.220.634-8 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente Parecer Único tem por objetivo subsidiar o julgamento do pedido de Licença de Instalação (LI) do 
Sistema de Contenção de Cheias do Rio Muriaé para atividade de Retificação de curso d´água. O processo de n° 
08765/2013/002/2015, foi formalizado em 20 de agosto de 2015 pelo Departamento de Obras Públicas do 
Estado de Minas Gerais (DEOP/MG). 
 
A Licença Prévia (LP) foi formalizada no dia 09/09/2013 por meio do processo administrativo n° 

08765/2013/001/2013.  

Quando do processo de Licença Prévia do “Sistema de contenção de cheias do rio Muriaé”, foram abordadas 

duas atividades, a primeira de código E-03-01-8 - Barragem de Saneamento para contenção de cheias no rio 

Preto e, a segunda, de código E-03-03-4 - Retificação de curso do Rio Muriaé no perímetro urbano, cujo 

objetivo é o controle das enchentes no município Muriaé. A retificação de curso d´água pode ser enquadrada 

como de grande porte e classe 5, e o barramento, como de porte médio e classe 5, segundo Deliberação 

Normativa COPAM 74 de 2004. Os dois empreendimentos foram declarados de Utilidade pública para fins de 

desapropriação de pleno domínio dos terrenos necessários à sua implantação, conforme Decreto nº 426, de 

25 de julho de 2013.  

Após a análise dos estudos apresentados, a SUPRAM Zona da Mata expediu Parecer Único n° 2089387/2013 

sugerindo pela concessão da Licença Prévia, contemplando os dois empreendimentos, desde que observadas 

as condicionantes elencadas no mesmo parecer. A LP foi concedida com condicionantes durante a 106 ª 

Reunião Ordinária da Unidade Regional Colegiada Zona da Mata realizada no dia 07 de abril de 2014, com 

validade de 4 (quatro) anos. 

Foi realizada audiência pública na fase de Licença Prévia, tendo como primeiro solicitante o Ministério Público, 

na pessoa do Dr. Bruno Guerra. Em fevereiro de 2014, houve uma segunda audiência por solicitação da 

senhora Raquel Monteiro de Castro Jansem, justificada por alterações no EIA/RIMA após solicitações do órgão 

ambiental.  

Para a presente etapa, de Instalação, foram protocolados dois processos distintos. Em 13 de agosto de 2015 

foi preenchido FCE, gerando o FOBI, que contempla apenas a adequação da calha do rio Muriaé, parte do 

Sistema de Contenção de Cheias do Rio Muriaé, incluindo as atividades E-03-03-4 retificação de curso d´água 

e outras não descritas nos estudos.  

A discussão técnica apresentada no presente parecer pautou-se principalmente no Relatório de Cumprimento 

das Condicionantes da LI apresentado pelo empreendedor e nos estudos apresentados pelo empreendedor 

na fase de LP (principalmente o EIA elaborado pela PLANEX e EDUTEK) e LI, que serão discutidos em itens 

subsequentes.  

Através do Ato 06/2018, o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Sr. Germano 

Luiz Gomes Vieira, determinou, nos termos dos incisos VIII do art. 6º, do Decreto 46.953, de 23 de fevereiro de 

2016, o deslocamento da competência para análise dos processos administrativos PA COPAM nº 

8765/2013/002/2015, da Supram ZM para a SUPPRI, mantendo-se a competência de decisão da Câmara de 

Atividades de Infraestrutura de Transporte, Saneamento e Urbanização – CIF/Copam. 
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Houve vistoria por parte da SUPRAM-CM nos dias 02 e 03 de fevereiro de 2016 para avaliação de aspectos de 

vegetação e socioeconômicos. Durante a vistoria, conforme Auto de Fiscalização n° 114990/2016, foram 

verificadas incoerências entre as informações do PCA e coletadas em campo. Não foi realizada vistoria pela 

equipe técnica da SUPPRI, pela falta de estudos e informações que permitissem a análise do processo nas 

demais áreas de conhecimento, tornando a vistoria infrutífera.  

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

O empreendimento em análise se trata de uma das etapas do projeto intitulado “Sistema de contenção de 

cheias do rio Muriaé”, englobando no presente estudo a atividade de código E-03-03-4 - Retificação de curso 

do Rio Muriaé no perímetro urbano, cujo objetivo é o controle das enchentes no município. A segunda parte 

do projeto está formalizada em processo distinto (PA 8765/2013/003/2016), de código E-03-01-8 - Barragem 

de Saneamento para contenção de cheias no rio Preto. 

O rio Muriaé é um rio de domínio federal, sendo a regularização da outorga para retificação de curso d´água de 
competência da Agência Nacional de Águas (ANA). Segundo ofício nº 1301/2013/GEREG/SRE-ANA, apresentado 
pelo empreendedor no âmbito da Licença Prévia, as intervenções realizadas na calha do rio Muriaé não estão 
sujeitas à outorga de retificação, uma vez que as intervenções previstas consistem apenas em alterações de 
nível e velocidade do corpo hídrico, não alterando o regime de vazões do rio. 
 
O uso e ocupação do solo na área de abrangência do empreendimento é caracterizada por área urbana e 
pequenos remanescentes de vegetação nativa da área de preservação permanente (APP) do Rio Muriaé.  A 
ocupação das margens e planície de inundação restringe a capacidade de escoamento do rio em períodos de 
cheias. 
 
Foram propostas intervenções em cinco trechos caracterizadas por: ampliação da seção de escoamento, 
margens revestidas em concreto e taludes verticais, regularização do leito fluvial com aprofundamento gradual 
ao longo da calha e remoção ou proteção da população situada na área de risco delimitada pelo projeto. A obras 
seriam acompanhadas de construção de parques lineares. As intervenções foram definidas por trecho como 
segue abaixo: 
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Segundo documentação apresentada (página 462), para obtenção do resultado, é necessária total implantação 
das alternativas, ou seja, a adequação da calha do rio Muriáe e Barragem de contenção de cheias no rio Preto. 
Tal informação, de que os empreendimentos são indissociáveis para eficiência do sistema, foi  confirmada em 
atendimento a informação complementar n° 5 (página 2208). 

 

3. ATENDIMENTO ÀS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOLICITADAS PELA SUPRAM CM  

Em fevereiro de 2016 foram solicitadas 58 (cinquenta e oito) informações complementares pela Supram Central 

Metropolitana por meio do ofício n°201/2016 (protocolo SIAM 0114638). As informações foram respondidas 

parcialmente por meio do OF.DPRC.DG/DEOP-MG N° 0191 de 14 de março de 2016 e em 21 de julho de 2016 

por meio do OF.DG/DEOP-MG N° 0472. 

4. NECESSIDADE DO EMPREENDIMENTO E ALTERNATIVAS TÉCNICAS E LOCACIONAIS  

A demanda do empreendimento surgiu com eventos de cheias no município de Muriaé. O CEIVAP, para 

Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, criou o "Núcleo de Ação Integrada para Eventos Hídricos 

Críticos na Bacia do Rio Paraíba do Sul" (NAIPEHC), com o objetivo de identificar os problemas e propor soluções. 

Com as cheias de 2011 e 2012, o programa foi incluído no “Plano de Aceleração do Crescimento PAC2 – 
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Drenagem Urbana”, tendo sido o Município de Muriaé contemplado com recursos desse programa do Governo 

Federal.  

O item 3.2 do Parecer único 2089387/2013 traz os estudos das alternativas para implantação do sistema de 

contenção de cheias. A alternativa I apresentada, de desapropriação da calha e transformação em um parque 

linear, foi descartada sem um inventário dos atingidos e do custo de desapropriação, frente às demais 

alternativas. A diferença entre as alternativas II e III é a presença de um barramento a mais no rio Muriaé na 

alternativa II. Foi questionado pela equipe técnica se a retirada do barramento no rio Muriaé, mantendo apenas 

o do Rio Preto, alternativa III, acrescido da realização de obras da calha do rio Muriaé, seriam capazes de garantir 

a mesma eficiência necessária ao sistema de contenção de cheias.  Tal questionamento se deu em função das 

manchas de inundação apresentadas em resposta à informação complementar n° 07 (páginas 2975 a 2977), que 

não demonstraram ganhos significativos do sistema calha + barragem e cuja probabilidade de inundação 

apresentada é de 0,01% para o sistema completo ou apenas adequação da calha, ou ainda, sem o sistema de 

contenção de cheias. 

Cumpre ressaltar que as três alternativas avaliadas para a contenção das cheias foram apresentadas de forma 

superficial, levando em conta poucos aspectos ambientais. A solução de menor impacto ambiental, a alternativa 

I, foi balizada apenas com critérios socioeconômicos (desapropriação), que deveriam ser tratados indiretamente 

pelo município independentemente da solução, tendo em vista a previsão de obras na calha do curso d’água 

dentro do município em detrimento de critérios ambientais.  

As dúvidas da equipe técnica levantadas pela desproporcionalidade do impacto ambiental em cursos d’água de 

médio porte, alagamento de áreas e mudança de regime hídrico frente à baixa eficácia na redução dos impactos 

na população do município de Muriaé, mostram que ainda há necessidade de discussão de novas alternativas 

técnicas e locacionais baseadas em estudos e inventários mais completos.  

5. DÉFICIT DE INFORMAÇÕES E ANÁLISE TÉCNICA 
 

O Parecer Único 2089387/2013 traz em seu texto algumas considerações quanto a incongruências técnicas dos 

estudos apresentados. O Dr. Bruno Guerra, representante do Ministério Público, solicitante da audiência 

pública, apontou para equívocos nos estudos apresentados, como um erro na citação dos rios da região, 

ausência de um Plano de Assistência Social (previsto na Lei12.812/98) e de um Plano de Segurança de Barragens, 

da necessidade ou não de um PACUERA, estudos cumulativos e sinérgicos dos empreendimentos na região, da 

fixação da faixa de APP do reservatório, da utilização da APP do rio Muriaé após as obras, com instalação de 

parques e equipamentos, da transposição de peixes em decorrência de lei mineira que aborda a escada de 

peixes, e, por fim, a falta de comunicação do empreendedor com a comunidade atingida, faltando esclarecer o 

número de pessoas e imóveis que serão atingidos. Muitas dessas considerações não foram sanadas na etapa de 

LP, sendo retomadas na etapa de LI, agora em análise.  

Quanto ao Plano de Controle Ambiental, foi proposto um Programa de Monitoramento e Gerenciamento 

Ambiental para a Barragem do Rio Preto, em agosto de 2015 (pg 415). O Programa contempla o gerenciamento 

dos Programas do PCA, a saber: Programa de Mobilização de Mão de Obra, Programa de Controle e 

Monitoramento de Ruído, Programa de Infraestrutura viária, Plano Ambiental junto às empreiteiras, Projeto 
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Técnico de Reconstituição Florestal, , Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, Programa de 

Controle Ambiental dos Canteiros de Obras,  Programa de Monitoramento das Edificações, , Programa de 

descomissionamento do Canteiro de Obras, Programa de resgate da ictiofauna, Programa de Monitoramento 

da ictiofauna, Programa de monitoramento socioeconômico, Plano de Educação Ambiental (PEA), Programa de 

Comunicação Social, Plano de Segurança e Alerta, Plano de Negociação – Desapropriação, Programa de Saúde 

(EIA) e Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

Em fevereiro de 2017 foi solicitada à SUPPRI a análise previa do processo, que se iniciou com a leitura dos 

documentos apresentados e do Parecer Único de LP 2089387/2013. Na ocasião, foi solicitado pela equipe 

técnica da SUPPRI que fosse elaborado, pelo empreendedor, estudos de inventário de fauna terrestre, que não 

haviam sido realizados na etapa de Licença Prévia. Na avaliação da SUPPRI, o diagnóstico ambiental da área de 

influência do projeto, com a completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como 

existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando: 

(...) b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da 

qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação 

permanente. Este estudo é condição para uma adequada análise, conforme a Resolução CONAMA 01/1986,  

O inventário de ictiofauna, da mesma forma, foi realizado com amostragem subestimada, principalmente 

considerando não haver pontos de amostragem na ADA do barramento. O principal impacto de barramentos se 

dá na alteração do regime hídrico e na interrupção de rotas migratórias, sendo requisito de viabilidade do 

empreendimento a avaliação da fauna local. Foi solicitado pela equipe técnica que as campanhas de inventário 

fossem realizadas ainda no período de chuva. O empreendedor indagou sobre a possibilidade de o inventário 

ser realizado apenas com uma campanha, apesar da IS SEMAD 05/2016 orientar em contrário.  

Neste sentido, foi protocolado na SUPPRI, em 23 de março, projeto para requerimento de autorização de 

inventário de fauna, terrestre e aquática, para que fosse possível a realização dos estudos de fauna. Em 

24/03/2017 foi enviado, ao DEOP/MG, o Ofício Suppri. Suram. Semad. Sisema. nº 07/17, de requerimento de 

informações complementares para autorizações de inventário de fauna, que foram respondidas em 30 de 

março. Tendo em vista o fim do período chuvoso em março de 2017, fez-se necessário que as campanhas fossem 

adiadas para o período de seca (junho a agosto de 2017) e de chuva (novembro de 2017 a março de 2018). A 

SUPPRI emitiu autorizações de manejo de fauna para fins de inventário de fauna terrestre. Sendo a emissão da 

autorização para pesca científica competência exclusiva do IEF, foi solicitada a eles a emissão da autorização. 

Entretanto, o DEOP informou à equipe técnica da SUPPRI que persistem problemas em conseguir autorizações 

dos proprietários de terra ao longo da barragem para acessar a ADA do empreendimento, pois aqueles estão 

em conflito direto com o empreendedor, comprometendo a qualidade dos inventários.  

Foi solicitado expressamente em reunião, estudo complementar com informações sobre atingidos. Não foi 

informado nos estudos e nas informações complementares o quantitativo de atingidos pelas obras e as soluções 

para cada família de atingidos na barragem e na área do município alvo da retificação. A equipe técnica considera 

critério de viabilidade o levantamento de atingidos e o custo para remoção dessas pessoas, com programas 

adequados -inclusive de assistência social, conforme previsto na lei 12.812/98.  
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Na análise do estudo de Avaliação Ambiental Integrada – AAI das bacias dos rios Muriaé, Pomba, Piabanha, 

Paraibuna e Preto, afluentes do rio Paraíba do Sul (elaborado em 2013 pela AGEVAP, em parceria com a Holos 

Engenharia Sanitária Ambiental Ltda.), foi identificada uma grande similaridade daquele estudo com o texto do 

Estudo de Impacto Ambiental (versão 02) – EIA, apresentado em forma digital pelo DEOP.  

Com o intuito de verificar a fonte dos estudos apresentados, comparamos alguns pontos do EIA com outras 

fontes, e concluímos que houve cópia integral de textos, tabelas e dados, sem a devida referência e análise 

contextualizada, comprometendo o conteúdo apresentado nos estudos ambientais, constituindo, para a equipe 

da SUPPRI, plágio das informações apresentadas nos estudos contratados pelo DEOP. Foi elaborado um relatório 

com a compilação das informações, que foi entregue ao empreendedor para as devidas providências junto à sua 

contratada.  

SANEAMENTO DO PROCESSO 

Com o fito de preservar o interesse público, e tendo em vista o comprometimento da qualidade e conteúdo dos 

estudos apresentados pelo DEOP/MG determinou-se a necessidade de complementação ou reelaboração dos 

estudos em pontos de fragilidade. Para tanto, considerando os documentos apresentados para obtenção de 

Licença de Instalação e Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos, foi elaborado em 17/03/2017 e enviado 

ao DEOP /MG um Relatório contendo os pontos a serem esclarecidos relacionados aos aspectos do meio físico, 

biótico e socioeconômico. Sucintamente, são considerados de maior relevância os seguintes pontos de 

fragilidade, fundamentais para instrução do processo, e que necessitam de reapresentação: (1) o inventário de 

fauna aquática e terrestre da área do barramento, cuja campanha não foi realizada na fase de Licença Prévia; 

(2) os estudos espeleológicos na área do barramento, que demandam caminhamento espeleológico e, havendo 

cavidades, estudos de impacto, relevância e área de influência, tendo em vista o potencial de impactos 

irreversíveis na área alagada; (3) descrição correta dos dados de hidrologia e topografia de ambos os projetos, 

uma vez que há divergência nos documentos apresentados, inclusive falhando em demonstrar eficiência do 

projeto de barramento na contenção de cheias; (4) estudos dos proprietários, das comunidades atingidas e das 

benfeitorias, com levantamentos detalhados, fundamentais para avaliação da mitigação dos impactos e 

desapropriação das áreas; (5) detalhamento das informações quali-quantitativas do inventário de flora e 

processos de compensação, fundamental para instrução do processo de supressão vegetal e intervenção em 

APP. 

Ainda que a maior parte das informações seja relativa ao empreendimento da barragem, reforça-se que as duas 

instalações são indissociáveis, e não há sentido a discussão de uma etapa isoladamente da outra. Foi 

recomendado que um novo EIA fosse elaborado para todo o empreendimento, considerando que o processo 

não estava instruído. Um novo EIA não foi apresentado e tendo em vista que o prazo para envio dessas 

informações seria maior que os 120 dias previstos no § 1º do ART. 11 do Decreto 44.844/2008, a SUPPRI 

determinou o sobrestamento da análise do processo conforme § 2º, segundo MEMORANDO SUPPRI Nº 86/17. 

Em janeiro de 2018 foi protocolado na SUPPRI OF.GAB.SETOP.936/17 informando que o contrato celebrado 

entre a PLANEX e DEOP/MG havia terminado e que a consultoria não havia demonstrado interesse em assinar 

termo de aditamento de contrato. Dessa forma, como a elaboração de estudos ambientais dos 
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empreendimentos já foi objeto de licitação, o empreendedor fica impossibilitado de licitar novamente. Diante 

disso, o DEOP solicitou a continuidade da análise do presente processo com a documentação existente. 

O fato de os estudos apresentados não possuírem informações suficientes, conterem informações que na 

avaliação da equipe técnica da SUPPRI foram copiadas de outros estudos sem a devida análise, referência e 

contextualização, que foram passadas como sendo levantamentos de dados secundários da área constitui, a 

equipe técnica entende que não há elementos para avaliação e que não há condições de dar continuidade à 

análise dos estudos. 

5.1 Meio Físico e Recursos Hídricos 

 

Com relação aos recursos hídricos não foram apresentadas informações sobre usuários na área de abrangência 

do empreendimento, nem inventário de nascentes e outras captações. O aprofundamento da calha do Rio 

Muriaé, segundo descrito, implicará no rebaixamento do nível d’água, e poderá ter efeitos em poços rasos. Não 

foram apresentados dados conclusivos quanto a essa situação, que se for confirmada configurará a necessidade 

de outorga para rebaixamento de obras civis, onde deverão ser apresentados estudos de fluxo de água 

subterrânea, susceptibilidade a contaminação, dentre outros. 

 

A operação e manutenção do sistema ficará a cargo da municipalidade, porém não há descrição e atestado 

quanto a essa responsabilidade assumida pelo município. Não foi apresentada previsão de local para “bota-fora” 

para receber o material oriundo das limpezas periódicas do reservatório. 

 

Os dados de hidrogeologia são insuficientes, tendo sido apresentadas apenas informações bibliográficas que 

não demonstram um diagnóstico da realidade local. 

 

Em diversos trechos dos relatórios apresentados entende-se que não houve determinação de mancha de 

inundação com base em levantamento planialtimétrico especifico que permitisse identificar as áreas atingidas 

ou protegidas pela intervenção de forma adequada para uma licença de instalação, ou seja em nível executivo. 

Como exemplo, citamos a figura da mancha de inundação da calha, apresentada em atendimento à informação 

complementar número 04  e 12 do ao processo de licença de instalação, que ainda indica limites estimados pela 

ausência de topografia detalhada (imagem página 2418). 

 

4.2 Meio Biótico 

 

Ao avaliar os dados sobre fauna apresentados no EIA foi verificado que os textos de descrição da área de 

influência direta, as tabelas de espécies e as descrições e discussões das espécies (dados secundários) são os 

mesmos da AAI. A cópia dessas informações inviabiliza a análise desses estudos e comprometem os dados 

primários, uma vez que eles embasam a completam os mesmos.  Ressaltamos que não há problemas em se usar 

tais dados como referência, desde que ocorra um filtro das informações pertinentes e que se referem à área de 

interesse bem como análise dos mesmos.  
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Ao avaliar os dados sobre fauna, apresentados no EIA, foi verificado que os textos de descrição da área de 

influência direta, as tabelas de espécies e as descrições e discussões das espécies (dados secundários) são os 

mesmos da Avaliação Ambiental Integrada – AAI, das bacias dos rios Muriaé, Pomba, Piabanha, Paraibuna e 

Preto, afluentes do rio Paraíba do Sul, elaborado em 2013 pela AGEVAP em parceria com a Holos Engenharia 

Sanitária Ambiental Ltda. A cópia dessas informações inviabiliza a análise desses estudos e comprometem os 

dados primários, uma vez que eles embasam a completam os mesmos.  Ressaltamos que não há problemas em 

se usar tais dados como referência, desde que ocorra um filtro das informações pertinentes e que se referem à 

área de interesse bem como análise dos mesmos. É fundamental também referenciar as fontes e os dados 

primários, de forma a não cometer o crime de plágio de apropriação das informações.  

Além dos problemas com dados secundários de fauna (calha e barramento), foram identificados problemas de 

inventário de fauna. Não houve inventários de fauna terrestre realizados no EIA, apenas avaliação de dados 

secundários. Por se tratar de supressão de 35,49ha, sendo 12,04ha em APP, incluindo Floresta Estacional 

Semidecidual em estágio médio de regeneração, há um impacto previsível sobre a fauna, que depende de 

inventários com dados locais primários para verificação da extensão dos impactos e das medidas de controle.  

Quanto à ictiofauna, não há pontos de inventário na área diretamente afetada - ADA do barramento. Essas 

solicitações foram feitas de forma explícita por e-mail e em reuniões, nas quais foram apresentados os pontos 

amostrais que tiveram que ser revisados pois não atendiam às necessidades do projeto. Essas demandas não 

foram atendidas pelo empreendedor.  

O empreendimento barramento em curso d’água e retificação de curso d’água tem por principal impacto 

alteração na qualidade de água, mudança de regime hídrico e impacto sobre as rotas migratórias das espécies 

da ictiofauna. Um inventário primário e campanhas de monitoramento prévias ao barramento são fundamentais 

para a avaliação da viabilidade do empreendimento e das medidas mitigadoras necessárias, como sistemas de 

transposição ou enriquecimento. A ausência dessas informações, do ponto de vista do meio biótico, faz com 

que o processo não seja instruído, e seja impossível seguir a análise técnica do mesmo.  

Quanto às áreas de intervenção, houve divergência entre as informações apresentadas nos quadros e no 

requerimento de intervenção ambiental, bem como nos tipos de intervenção a serem realizadas: supressão de 

vegetação nativa ou corte de arvores isoladas, uma vez que no requerimento foram solicitadas tanto supressão 

de vegetação e corte de arvores isoladas e no Inventario florestal foi realizado censo na área antropizada com 

árvores isoladas. Ainda que tenha havido uma solicitação expressa do órgão ambiental no Parecer Único 

2089387/2013 e na Condicionante nº03, não foi apresentado no inventário florestal dados mínimos necessários 

para avaliação técnica da viabilidade de supressão, como área basal e volume por espécie, e a destinação do 

material lenhoso. O inventário de espécies não classificou indivíduos a nível de gênero e espécie, 

comprometendo a avaliação de espécies endêmicas ou ameaças de extinção. Como um todo, foi solicitado que 

os estudos seguissem a Resolução Conjunta SEMAD/IEF 1905/2013, o que o estudo não faz, apresentando-se 

muito aquém do exigido pelo órgão ambiental para análise da intervenção ambiental.  

Quanto às Áreas de Preservação Permanente, um dos argumentos utilizados pelo empreendedor para a escolha 

técnica da área foi a presença de ocupação consolidada na mesma, havendo pouco impacto em áreas nativas. 
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Contudo, não foi apresentado relatório fotográfico ou documento juridicamente válido, que comprove a 

Ocupação Antrópica Consolidada em Áreas de Preservação Permanente.  

As propostas de compensação foi intervenção em APP e intervenção em Mata Atlântica não foram feitas pelo 

empreendedor, comprometendo ainda mais a avaliação por parte da equipe técnica. Não foi emitida ainda a 

Declaração de Utilidade Pública para supressão em Mata Atlântica.  

4.3 Meio Socioeconômico 

 

Considerando os estudos da área socioeconômica apresentados, em que pese a suspeição dos estudos 

realizados, este fato não impede a análise dos elementos socioeconômicos de ordem macro, envolvidos no 

presente projeto. São dados facilmente encontrados. As informações de ordem macro já são, regra geral, 

compilados de outras fontes primárias ou secundárias (IBGE, PNAD, FJP, Censo Agropecuário etc.). 

Ao se analisar o mapa de desapropriação apresentado bem como a delimitação das manchas de inundação, com 

auxílio da ferramenta Google Earth, foi possível verificar que existem benfeitorias (casas, lavouras, lagoas, 

captação de água, etc.) dentro da área diretamente afetada e que não foram elencadas nos estudos.  

Os impactos gerados em função da inundação dessas benfeitorias, bem como medidas mitigadoras, também 

não foram apontados. Ressalta-se a importância em se identificar os impactos gerados, que podem implicar em 

remoção das benfeitorias da área passível de inundação. Foi informado pelo empreendedor que há problemas 

em conseguir autorizações com os proprietários de terra ao longo da barragem para acessar a ADA do 

empreendimento. Tal fato dificulta a realização de vistoria no local e consequente análise do processo.  

Apesar do decreto n° 426 de 2013, referente à Declaração de Utilidade Pública do empreendimento para fins de 

desapropriação, ainda está pendente de definição, por parte do empreendedor, se todas as áreas diretamente 

afetadas serão desapropriadas ou se haverá áreas de servidão administrativa. Tal definição deve ser feita no 

âmbito do processo de licença de instalação e embasa a definição da responsabilidade de realizar a manutenção 

da área (vegetação, processos erosivos e outros). 

Como condicionante n° 24, proposta na Licença Prévia (calha + barragem), e como pedido de informação 

complementar para o processo de Licença de Instalação da calha (PA n° 8765/2013/002/2015), foi solicitado 

Programa de Monitoramento Socioeconômico. Tal programa deveria conter informações como:   cadastramento 

de moradores, de imóveis a serem atingidos (rural e urbano), levantamento de atividades não agrícolas, 

comerciais e recreativas que também serão atingidas, projeto de desapropriação a nível executivo (área de 

desapropriação com a sobreposição de todos os imóveis que serão desapropriados, quantidade de indivíduos e 

imóveis que serão desapropriados, outros). O referido plano foi apresentado sem o nível de detalhe que foi 

solicitado.  

O questionário realizado - PESQUISA BASICA - para a calha contém lacunas que seriam importantes para a análise 

da caracterização sociodemográfica, econômica, condições de moradia etc. e para a elaboração do Plano de 

Assistência Social, previsto na Lei 12.812/98, conforme art. 5º: 
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Art. 5º - A concessão de licenciamento ambiental aos empreendimentos públicos ou 
privados de aproveitamento hídrico de que trata esta lei depende da apresentação de 
estudos ambientais que incluam plano de assistência social aprovado pelo CEAS. 
§ 1º - A licença de instalação - LI - fica condicionada à aprovação do plano de assistência 
social apresentado pelo empreendedor. 
§ 2º - A licença de operação - LO - fica condicionada à comprovação, pelo CEAS, da 
implantação do plano de assistência social. 

 

Foi apresentado ainda Plano de Desapropriação – Negociação, que apresenta como deverá ser feita a 

caracterização/levantamento da população atingida, estudos estes que já deveriam ter sido realizados no 

âmbito da Licença de Instalação. Por isso, sugerimos a realização de um recenseamento da população a ser 

atingida - tanto na calha quanto na barragem, para subsidiar a elaboração dos programas voltados para a 

socioeconomia.   

Diante do exposto, o mais importante, para o caso em tela, é o recenseamento das propriedades a serem 

atingidas, o que será objeto de verificação em campo e posterior exigência ao empreendedor: diagnóstico mais 

detalhado do impacto do empreendimento sobre a área diretamente afetada, incluindo do barramento à calha 

do rio em área urbana, considerando as propriedades a serem afetadas (total ou parcialmente), discriminado as 

respectivas dinâmicas e eventuais perdas econômicas (produção para subsistência ou comercial - agricultura, 

pecuária, etc.), famílias atingidas (número, dependência das mesmas face ao modo de vida atual etc.), condições 

de moradia e acesso a serviços dentre outras. Tal levantamento deve ser realizado por meio de um 

recenseamento, considerando aspectos sócio-demográfico-econômico-cultural-recreativo. No relatório devem 

constar: situação presente futura da/na área (propriedades; atividades socioeconômicas culturais e recreativas; 

famílias etc.  – pós intervenção, relatando todos as eventuais perdas /ganhos decorrentes a partir da 

instalação/operação do empreendimento – mostrando assim como ficará configurado o uso e a ocupação – em 

especial na zona rural.   

Nas audiências públicas realizadas restou clara a reclamação da população local quanto aos problemas de 

comunicação e informação em relação ao empreendimento, desconhecimento dos atingidos sobre as condições 

de negociação e as alternativas de desapropriação, seus impactos e mesmo a sua relevância para a comunidade 

– o que parece não ter sido sanado a contento, dado as dificuldades em relação ao acesso ás áreas diretamente 

afetadas, mostrando que o litígio permanecia irresoluto até a apresente data.  

Na audiência pública foi dito que seria realizado, oportunamente, um diagnóstico completo de todas as 

propriedades e pessoas atingidas. A equipe técnica considera, contudo, que esse diagnóstico deveria ter sido 

realizado previamente à concessão da Licença Prévia, como condição da viabilidade do empreendimento.  

Não houve manifestação do IEPHA para emissão da Licença Prévia.  

4.4 Sobre a necessidade do empreendimento e as alternativas técnicas e locacionais 

 

No processo de outorga, os dados apresentados como o amortecimento de cheias críticas decorrente da 

implantação do barramento são insuficientes para considerá-lo como significativo no que diz respeito a 
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execução de tal estrutura. Não fica claro que um barramento com 475,5 hectares de área inundável apresente 

ganho ambiental significativo com a operação proposta. Observa-se, também, que as simulações apresentadas 

em resposta à solicitação de informação complementar não apontam grandes ganhos de redução de cheias 

comparando-se o sistema completo com apenas adequações na calha. 

 
5. CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES DA LP 
 
As condicionantes do Parecer Único 2089387/2013 foram cumpridas em sua maioria, por se tratar de 

apresentação de programas necessários ao PCA. A principal condicionante não cumprida foi a de nº 05: 

Apresentar o título dominial das terras e benfeitorias necessárias para instalação do empreendimento, através 

da aquisição ou decreto de desapropriação, tanto em meio rural quanto em meio urbano, após concluídos os 

processos de negociação. A mera apresentação da Declaração de Utilidade Pública não atende à condicionante, 

apenas atesta uma das condições para aquisição das áreas. Algumas condicionantes não se aplicam à adequação 

da calha do rio Muriaé. 

 

Os programas apresentados, contudo, estão ainda em nível conceitual e não em nível executivo, como esperado 

para a etapa de Licença de Instalação. A avaliação técnica de vários programas se torna inócua sem a presença 

de dados primários.  

 

O PCA apresentado foi elaborado pela PLANEX e, a impossibilidade de contratação de novos serviços e 

consequentemente apresentação dos programas em nível executivo, dificultam a avaliação técnica da licença 

de instalação. 

 

6. CONTROLE PROCESSUAL  

 

Síntese do processo 

Trata-se de pedido de Licença de Instalação (LI) do Sistema de Contenção de Cheias do Rio Muriaé para atividade 

de Retificação de curso d´água. O processo foi formalizado em 20 de agosto de 2015 pelo Departamento de 

Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP/MG). 

 

Da Análise do processo pela Superintendência de Projetos Prioritários 

Através do Ato 06/2018, o Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, Sr. Germano 

Luiz Gomes Vieira, determinou, nos termos dos incisos VIII do art. 6º, do Decreto 46.953, de 23 de fevereiro de 

2016, o deslocamento da competência para análise dos processos administrativos PA COPAM nº 

8765/2013/002/2015, da Supram ZM para a SUPPRI, mantendo-se a competência de decisão da Câmara de 

Atividades de Infraestrutura de Transporte, Saneamento e Urbanização – CIF/Copam. 

 

Documentação apresentada 

Foram protocolados os documentos exigidos no Formulário de Orientação Básica – FOB (fl. 002/004), porém, os 

mesmos não foram analisados pela equipe jurídica tendo em vista as considerações da equipe técnica que 

apontou diversas inconsistências nos estudos apresentados, bem como a ausência de dados que possibilitem a 

análise do processo. Evidentemente que tais considerações, por seu turno, implicam na inviabilidade da análise 
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documental, vez que não estando presentes as condições técnicas para a avaliação conclusiva da demanda, a 

avaliação jurídica, por si só, não surtirá nenhum efeito. 

 

Observamos, entretanto, que o Formulário de Caracterização do Empreendimento foi devidamente preenchido, 

fls. 05/07, e que as informações prestadas neste documento, assim como no requerimento da licença, fls. 011, 

são de responsabilidade do Sr. Flávio Goes Menicucci, então Diretor Geral do Departamento de Obras Públicas 

do Estado de Minas Gerais, que apresentou sua designação para o cargo, fls. 009, e cópia dos documentos 

pessoais, fls.010.  

 

Consta, ainda, cópia digital da documentação, acompanhada de declaração atestando que confere com o 

original entregue em documento impresso, fls.016.  

 

O empreendedor apresentou, também, os estudos ambientais, sendo que o EIA foi elaborado pela empresa 

PLANEX S/A, cujo responsável técnico é o Sr. Guilherme Braga Miranda de Freitas, que foi devidamente analisado 

pela equipe técnica da SUPPRI. Contudo, conforme já delineado acima, os mesmos se mostraram insuficientes 

e com falhas graves que não permitiram aos analistas avaliar o empreendimento e seus impactos 

adequadamente. Vejamos, especialmente, alguns apontamentos sobre o Estudo de Impacto Ambiental – EIA. 

 

Do Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, conforme 

disposição contida no art.9º, III da Lei Federal nº 6.9398, de 1981.  

 

A Resolução CONAMA n°01/86 definiu como impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente afetem, a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 

atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e a qualidade 

dos recursos ambientais. Assim, o estudo de impacto ambiental tem como objetivo principal avaliar todas as 

atividades que de alguma forma possam acarretar em deterioração significativa do meio ambiente que será 

quantificado antecipadamente por meio de planejamento e execução do referido estudo. 

 

O Estudo de Impacto Ambiental deve justificar o motivo pelo o qual uma atividade tão impactante deverá ser 

estabelecida naquele local, devendo-se ainda avaliar os possíveis impactos ambientais e sociais negativos que 

serão gerados em decorrência da implantação e operação da atividade objeto do licenciamento ambiental. Além 

disso, deve englobar um parecer ambiental acerca da área de influência do empreendimento, bem como análise 

da situação ambiental da área, considerando os aspectos físico, biológico e socioeconômico, além de uma 

definição de medidas amenizadoras dos possíveis impactos negativos. 

 

Tal instrumento permite uma criteriosa avaliação científica dos impactos, positivos e negativos, de determinada 

atividade, podendo ensejar no deferimento e/ou indeferimento das licenças ambientais pelo órgão licenciador.  

 

No presente processo, a análise técnica do órgão ambiental licenciador não deixa dúvidas de que o EIA 

apresentado para a instrução do procedimento de licenciamento em tela, diante de suas inconsistências e 
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deficiências, não possibilita uma avaliação dos reais impactos positivos e negativos do empreendimento, em 

clara contradição ao conceito e objetivo do EIA.  

 

Diante do exposto, sugerimos o indeferimento do presente processo.  

 

Fica aqui para registro nossa repreensão contra a pratica do cópia e cola (Ctrl C Ctrl V) na elaboração dos estudos 

que instruem os processos de licenciamento. Também fica o alerta, que tal conduta não passará desapercebida 

pela análise dos servidores dos órgãos ambientais. 

 

Dos Custos de análise 

Os custos referentes ao pagamento dos emolumentos constam devidamente quitados, conforme verifica-se por 

meio do Documento de Arrecadação Estadual (DAE) acostado no processo. No campo 8 do FCE, o empreendedor 

declara que optou pelo pagamento integral do valor cobrado no ato da formalização do processo, mesmo assim, 

conforme consta às fls.012/015, o pagamento foi dividido em 02 parcelas, sendo a primeira no valor de R$ 

20.381,20 (vinte mil trezentos e oitenta e um reais e vinte centavos) e a segunda no valor de R$ 654,35 

(seiscentos e cinquenta e quatro reais e trinta e cinco centavos). Pagamentos realizados em 23/05/2014 e 

30/06/2015 respectivamente.  

 

Todavia, havendo outros custos, devidamente apurados pelo órgão ambiental, o julgamento do presente 

processo fica condicionado à quitação integral dos mesmos nos termos do art. 7º da Deliberação Normativa nº 

74/04, ainda que o processo seja indeferido e a licença ambiental não concedida. 

 

7. CONCLUSÃO 

 

Por todo exposto, a equipe interdisciplinar da Superintendência de Projetos Prioritários - SUPPRI sugere o 

indeferimento desta Licença Ambiental requerida (Licença de Instalação), para o empreendimento SISTEMA DE 

CONTENÇÃO DE CHEIAS DO RIO MURIAÉ do Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas ferais (DEOP-

MG) para a atividade de “Barragem de Saneamento”, no município de Muriaé, MG.  

 

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas neste parecer, devem 

ser apreciadas pela Câmara de Atividades de Infraestrutura de Transporte, Saneamento e Urbanização – CIF do 

Copam. 

 

Cabe esclarecer que a Superintendência de Projetos Prioritários não possui responsabilidade técnica e jurídica 

sobre os estudos ambientais apresentados neste processo, sendo os dados apresentados de inteira 

responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s). 
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ANEXO I 

 

Relatório de inconformidades 

 

Empreendedor: DEOP 

Empreendimento: Sistema de Contenção de Cheias do Rio Muriaé 

CNPJ: 23.971.203/0001-20 

Município: Muriaé 

Atividade: Adequação da calha do rio Muriaé 

Código DN 74/04: E-03-03-4 

Processo: 8765/2013/002/2015 
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